
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.595 - RJ (2016/0336504-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SERGIO DE SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO 
POR EDITAL. ART. 8°, III, DA LEI 6.830/1980. SÚMULA 414/STJ. 
NECESSIDADE DE PRÉVIO ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL INATACADO. 
SÚMULA 126/STJ.
1. É  vedado,  em  Recurso  Especial,  o reexame das circunstâncias fáticas  da  
causa,  ante  o disposto no enunciado 7 da Súmula do STJ:  "A  pretensão  de 
simples reexame de provas não enseja recurso especial."
2. Hipótese em que a Corte local, ao dirimir a controvérsia, concluiu que não 
houve comprovação efetiva de diligência no sentido de localizar o endereço 
atualizado do devedor, e que a alegação de existência de certidão negativa de 
citação por mandado é fundamento insuficiente ao deferimento da medida 
requerida.
3. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que, na execução fiscal, só é 
cabível a citação por edital quando sem êxito as outras modalidades  de  citação  
previstas  no art. 8º da Lei n. 6.830/1980 (Súmula  414/STJ).  Precedentes:  REsp  
13.87.844/ES,  Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
17/8/2015, AgRg nos EDcl no AREsp  459.256/MG,  Rel.  Min.  Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 2/4/2014,  AgRg  no  REsp 1.307.558/RJ, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 22/5/2013.
4. Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foram debatidas matérias de 
natureza constitucional (violação aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório) e infraconstitucional. No entanto, a recorrente interpôs apenas o 
Recurso Especial, sem discutir a matéria constitucional, em Recurso 
Extraordinário, no excelso Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se na espécie 
também o teor da Súmula 126/STJ.
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.595 - RJ (2016/0336504-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SERGIO DE SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região cuja ementa é a seguinte (fls. 67-68, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. ART. 8°, 
III, DA LEI N° 6.830/1980. SÚMULA 414 DO STJ. NECESSIDADE DE 
PRÉVIO ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS.

1. Agravo Interno interposto contra decisão que negou seguimento 
ao Agravo de Instrumento manejado em face de decisão do Juizo a quo, que 
indeferiu o requerimento de citação por edital por não terem sido esgotadas todas 
as tentativas de localização do devedor.

2. O art. 8°, III. da Lei n° 6.830/1980 prevê a citação por edital 
em execuções fiscais de modo excepcional e residual, quando malogradas as 
tentativas de localização do devedor via citação postai e por oficial de justiça. 
Inteligência da Súmula n° 414 do STJ: "A citação por edital na execução fiscal é 
cabível quando frustradas ac demais modalidades.

3. O ônus de diligenciar para obter documentos/informaçoes é da 
parte a quem tais meios de prova interessam, de sorte que, apenas quando 
comprovadarnente não tenha logrado êxito em seus esforços diretos para obter o 
paradeiro do executado. justifica-se o deferimento da citação ficta. Assim. nos 
limites da razoabilidadc. o Estado, por suas Procuradorias, deve valer-se, antes da 
utilização desse último recurso, de todas as formas possíveis de localização da 
pessoa fisica, jurídica e/ou de seus sócios, dirigindo-se às unidades administrativas 
para esse fim, mediante, por exemplo, a expedição de oficios ao DETRAN, às 
concessionárias de serviço público de iluminação, de abastecimento de água, de 
telefonia fixa e móvel; e de pesquisas nas Juntas Comerciais. Nesse sentido: 
TRF2, 5 Turma Especializada, AG 201202010144661, Rel. Des. Fed, ALUISIO 
GONCALVES DE CASTRO MENDES, E-DJF2R 10.06.2013; TRF-2, 30 
Turma Especializada, AG 201102010125261, Rel. Des. Fed. SALETE 
MACCALÓZ, E-DJF2R 26.3.2013; TRF2, 3 Turma Especializada, AG 
2009.02.01.001975-2, Rel. Juiz Fed. Cony. JOSE ANTONIO NEIVA, E-DJF2R 
13.5.2010.

4. " [...] inobstante o Superior Tribunal de Justiça tenha assentado 
o entendimento de que a citação por edital na execução fiscal é cabível quando 
frustradas as demais modalidades, nos termos do Enunciado 414 da Súmula de 
sua jurisprudência, é preciso que a norma do ari. 8°. 111 da Lei 6 830/80 seja 
interpretada cum grano salis, de maneira a não retirar do Magistrado perante o 
qual se conduz a execução fiscal a possibilidade, por exemplo, sob o manto da 
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razoabilidade, de exigir-se a prévia cautela do exc quente na verificação da 
existência de algum endereço nos bancos de dados públicos à sua disposição. 
como o RENA yAM, a Junta Comercial etc., ou, em homenagem ao principio da 
economia processual, de evitar a prútica de atos processuais desnecessários e 
despidos de qualquer utilidade. [...j" (STJ, ia Turma, AgRg no REsp 1307558, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Die 22.5.20 13).

5. Não tendo havido comprovação efetiva de diligência no sentido 
de localizar o endereço atualizado do devedor, a alegação de existência de 
certidão negativa de citação por mandado é fundamento insuficiente ao 
deferimento da medida requerida, sob pena de violação aos princípios da ampla 
defesa e do contraditório.

6. Agravo Interno não provido.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu ofensa ao art. 

8º, III, da LEF, bem como à decisão proferida no REsp 1.103.350/BA, na forma dos 

recursos repetitivos. Defende a possibilidade da realização de citação do devedor por edital 

nos autos da ação executiva, tendo em vista que as outras modalidades de citação previstas no 

art. 8º da Lei 6.830/1980 não foram exitosas.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.595 - RJ (2016/0336504-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.1.2017.    

A irresignação não merece prosperar.

É  vedado,  em  Recurso  Especial,  o reexame das circunstâncias fáticas  da  

causa,  ante  o disposto no enunciado 7 da Súmula do STJ:  "A  pretensão  de simples 

reexame de provas não enseja recurso especial."

Na hipótese dos autos, a Corte local, ao dirimir a controvérsia, concluiu que 

não houve comprovação efetiva de diligência no sentido de localizar o endereço atualizado do 

devedor, e que a alegação de existência de certidão negativa de citação por mandado é 

fundamento insuficiente ao deferimento da medida requerida.

Consignou (fls. 55-59, e-STJ):

Assinalo que o ônus de diligenciar para obter 
documentos/informações é da parte a quem tais meios de prova interessam, de 
sorte que. apenas quando comprovadamente não tenha logrado êxito em seus 
esforços diretos para obter o paradeiro do executado, justifica-se o deferimento 
da citação ficta.

Desse modo, nos limites da razoabilidade. o Estado, por suas 
Procuradorias. deve valer-se, antes da utilização desse último recurso, de todas as 
formas possíveis de localização da pessoa física, jurídica e/ou de seus sócios, 
dirigindo-se às unidades administrativas para esse fim, mediante, por exemplo, a 
expedição de oficios ao DETRAN, às concessionárias de serviço público de 
iluminação, de abastecimento de água, de telefonia fixa e móvel; e de pesquisas 
nas Juntas Comerciais.

Sobre o tema, confira-se o recente julgado proferido pelo STJ:
(...)
Na mesma direção, os seguintes julgados desta Corte Regional: 

TRF2, Y Turma Especializada. AG 201202010144661. Rel. Des. Fed. ALUISIO 
GONCALVES DE CASTRO MENDES, E-DJF2R 10.06.2013; TRF-2, Y Turma 
Especializada, AG 201102010125261, Rel. Des. Fed. SALETE MACCALÓZ, 
E-DJF2R 26.3.2013: TRF2. Y Turma Especializada, AG 2009.02.01.001975-2, 
Rel. Juiz Fed. Cony. JOSÉ ANTONIO NEIVA, E-DJF2R 13.5.2010.

Não tendo havido comprovação efetiva de diligência no sentido de 
localizar o endereço atualizado do devedor, a alegação de existência de certidão 
negativa de citação por mandado é fundamento insuficiente ao deferimento da 
medida requerida, sob pena de violação aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório.

Desta forma, entendo que o ato judicial atacado está devidamente 
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fundamentado e não é abusivo. Tampouco é fiagrantemente contrário à lei. Ao 
revés, a decisão deu à hipótese razoável interpretação jurídica.

Desse modo, rever o entendimento consignado pelo Tribunal de origem requer 

revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou-se de 

elementos contidos nos autos para alcançar tal entendimento.

Assim, a análise dessa questão demanda o reexame de provas, o que é 

inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. CITAÇÃO 
POR OFICIAL DE JUSTIÇA INFRUTÍFERA.  CITAÇÃO  POR  EDITAL.  
SÚMULA  414/STJ. AVERIGUAÇÃO DA REGULARIDADE  DA 
CITAÇÃO. NÃO CUMPRIMENTO DAS DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que, na 
execução fiscal, só é cabível a citação por edital quando sem êxito as outras 
modalidades  de  citação  previstas  no art. 8º da Lei n. 6.830/1980 (Súmula  
414/STJ).  Precedentes:  REsp  13.87.844/ES,  Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 17/8/2015, AgRg nos EDcl no AREsp  459.256/MG,  
Rel.  Min.  Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/4/2014,  AgRg  no  REsp 
1.307.558/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
22/5/2013.

2.  A  averiguação da regularidade ou não da nulidade da citação 
por edital, pelo não cumprimento das diligências possíveis, implicaria o 
revolvimento  de  aspectos fáticos e probatórios, o que é vedado por força da 
Súmula 7/STJ.

3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1556195/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 20/09/2016)

Ademais, da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foram debatidas 

matérias de natureza constitucional (violação aos princípios da ampla defesa e do 

contraditório) e infraconstitucional. No entanto, o recorrente interpôs apenas o Recurso 

Especial, sem discutir a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso 

Supremo Tribunal Federal.

Assim, aplica-se na espécie o teor da Súmula 126/STJ: "É inadmissível Recurso 

Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
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infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 

manifesta Recurso Extraordinário." 

Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AMBIENTAL. MULTA. CONVERSÃO EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL INATACADO. SÚMULA 126/STJ.

1. A questão controvertida foi solucionada não apenas com base 
em legislação federal, mas também na Carta Maior. O capítulo constitucional, 
porém, não foi combatido mediante o necessário recurso extraordinário. 
Incidência da Súmula 126/STJ.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1453380/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 08/02/2017)

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0336504-4 REsp 1.646.595 / RJ

Números Origem:  00141966020124020000  201151170027360  201202010141969

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SERGIO DE SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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